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Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 259, de 2021
Artigo 1º - Fica acrescentado e alterado à Lei nº 16.954, de 2019, os seguintes dispositivos:
I) ao artigo 3º
a) o § 5º:
“§ 5º - Na hipótese de inexistência de estudantes maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, a representação estudantil será personificada pelo presidente do movimento estudantil, que para fins de observância aos atos que exigirem a maioridade civil para o seu aperfeiçoamento legal, será representado por seus genitores, representantes legais ou pessoa que lhe detenha o Poder Familiar, mantendo-se neste caso, todas as atribuições e competências previstas no “caput” e incisos do artigo 2º desta Lei.” (NR)
JUSTIFICATIVA
Ao falarmos do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB, que trata-se de órgão colegiado autônomo, com a finalidade de exercer o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, como podemos considerar enfraquecer e cercear as competências do movimento estudantil.
Como podemos cogitar em exercer o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos provenientes do fundo sem a atuação direta daqueles que são os destinatários destes recursos e politicas públicas educacionais.
A redação original proposta pelo governo Propunha que na hipótese de inexistência de estudantes maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, a representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.
Voz não possui definição jurídica e nem está previsto como instituto jurídico em nenhum diploma normativo conhecido, não se sabe quais seus requisitos legais para sua manifestação no mundo, bem como se surte efeitos jurídicos, ou quais são.
Assim, podemos definir voz no contexto da proposição apresentada como o “nada jurídico”.
Infelizmente a redação original como foi formulada não proporciona qualquer segurança jurídica ao movimento estudantil que atualmente possuí representatividade e competência dentro do corpo do conselho na gestão do CACS/FUNDEB, conforme determina o § 4º do artigo 3º da Lei nº 16.954, de 19 de março de 2019.
Por fim, a presente emenda visa somente manter capacidade de o movimento estudantil continuar a atuar na gestão do CACS/FUNDEB, e o fazendo dentro dos ditames legais, pois na hipótese de inexistência de estudantes maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados, aqueles que detêm o Poder Familiar sobre o presidente do movimento estudantil poderão não somente acompanhar de perto como é gerido e destinado os recursos públicos voltados à educação de seu filho, mas manter a competência a um sem número de vozes do movimento.
Sala das Sessões, em 29/4/2021.

a) Caio França
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